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Recurso Especial Cível nº 0052473-60.2021.8.19.0021 

Recorrente: JOSÉ SEVERINO BARBOSA 

Recorrida: LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A   

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 626/642, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, interposto 

em face de acórdão da Primeira Câmara de Direito Privado, fls. 611/623, assim 

ementado: 

 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  

CONSUMIDOR.  

ENERGIA  ELÉTRICA.  RECUPERAÇÃO  DE 

CONSUMO.  COBRANÇA.  DANO  MORAL  NÃO 

CONFIGURADO.  AUSÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO  

NO FORNECIMENTO  DE  ENERGIA.  

INEXISTÊNCIA DE NEGATIVAÇÃO. 

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.   

1. Cuida-se de ação em que a parte autora busca a 

declaração de  inexistência  de  débito  e condenação  ao  

pagamento  de  dano  moral,  com pedido  de tutela de  

urgência para a ré se abster de suspender os serviços, 

relatando, em síntese, que, após técnicos da concessionária 

ré visitarem a  sua  residência,  foi  lavrados  Termos  de 

Ocorrência  e  Inspeção  –  TOI,  o  que  gerou  a cobrança  

indevida  de  multas  por  recuperação  de consumo não 

registrado.  
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2.  A  sentença  julgou  procedente  em  parte  o pedido  

autoral,  deixando  de  acolher  o  pedido  de dano moral, 

sendo alvo de inconformismo da parte autora,  cuja  tese  

recursal  converge  para existência de dano moral.   

3.  De  início,  trata-se  de  relação  de  consumo regida 

pelo Código de Defesa do Consumidor, vez que  presentes  

in  casu  os  requisitos  legais subjetivos  (artigos  2º  e  3º  

da  Lei  8078/90)  e   2 objetivos  (artigo  3º,  §  2º,  do  

mesmo  diploma legal),  na  medida  em  que  a  

apelante/ré,  como concessionária  do  serviço  público,  se  

obrigou  a prestar seus serviços a toda a coletividade.  

4.  É  certo  que  a  teoria  do  risco  do empreendimento  

foi  adotada  pelo  Código  de Defesa  do  Consumidor,  o  

qual  estabeleceu  a responsabilidade objetiva para todosos 

casos de acidente de consumo, quer decorrente do fato do 

produto  (CDC,  art.  12),  quer  do  fato  do  serviço 

(CDC, art. 14).  

5.  Tal  teoria,  no  entanto,  não  traduz  uma obrigação  

irrestrita  de  indenizar,  vez  que  a responsabilidade só 

nasce quando há violação do dever jurídico de prestar o 

serviço de acordo com os ditames legais previstos no CDC.  

6.  A  propagação  da  reparação  do  dano  moral  é 

consequência  direta  de  um  processo  de 

constitucionalização  da  responsabilidade  civil, iniciado  

com  a  Carta  Magna  de  1988,  e  que orientou o Direito 

para a proteção dos interesses extrapatrimoniais da pessoa, 

com fundamento no princípio da dignidade da pessoa 

humana.   
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6.  Na  hipótese,  os  elementos  constantes  dos autos não 

dão azo a que se condene a parte ré ao pagamento de verba 

reparatória de dano moral, na medida  em  que  não  houve  

a  suspensão  no fornecimento de energia elétrica nem a 

inscrição do nome da parte autora nos cadastros protetivos 

ou qualquer outra consequência mais gravosa que pudesse 

afetar direito personalíssimo do autor, de modo a justificar 

compensação por dano moral.  

7. Decerto que a lavratura de TOI, por si só, não tem  o  

condão  de  gerar  abalos  de  ordem extrapatrimonial  a  

ensejar  a  indenização pretendida,  vez  que  constitui  

legítimo procedimento administrativo devidamente 

previsto na legislação de regência.   

8.  Além  do  mais,  não  se  observa  nos  autos 

comprovação de acusação da concessionária ré de furto  

por  parte  da  autora  perante  a  vizinhança, apenas  a  

existência  de  procedimento administrativo que foi 

iniciado a fim de efetuar a recuperação de energia não 

faturado.  

9. E neste ponto, cumpre ressaltar que não houve nos  

autos  a  realização  de  prova  pericial, anulando-se o 

Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI  por  questões  

formais  que  não  levam  à regularidade  do  consumo  na  

unidade  durante  o período recuperado.   

10.  Nem  sequer  deve  ser  aplicada  à  hipótese  o 

entendimento exarado no julgamento do AREsp nº 

1.260.458/SP,  que  culminou  na  Teoria  do  Desvio 

Produtivo, a qual reconhece a existência de dano moral  

quando  se  observar  a  recalcitrância injustificada  por  
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tempo  expressivo  na  solução  do problema,  constituindo  

tal  conduta  em  injusta agressão, na medida em que priva 

o consumidor a utilizar  o  seu  tempo  disponível  da  

forma  que melhor  lhe  convier,  provocando  sofrimento 

psíquico, e vulnerando o seu patrimônio moral.        

11. Bem de ver que a parte autora não comprovou (art.  

373,  I,  do  CPC)  dispêndio  excessivo  de tempo útil, em 

razo da cobrança advinda do TOI impugnado  a  atrair  a  

reparação  civil  de  cunho moral.  

12.  Desse  modo,  a  ausência  de  efetiva repercussão  

negativa  nos  sentimentos  subjetivos de  honra,  imagem  

e  autoestima  não  autoriza  o pleito indenizatório, pois 

não se pode banalizar o conceito de dano moral. 

Precedentes.  

13. Desprovimento do recurso.”   

 

Inconformado, o recorrente sustenta violação aos artigos 5º, X, da 

Constituição Federal, 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, 6º, VI, Código de 

Defesa do Consumidor, 186 do Código Civil. Alega dissídio jurisprudencial.  

 

Contrarrazões ausentes conforme certidão de fl. 647. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

No que concerne à alegação de violação a artigo da Constituição da 

República, o recurso não deve ser admitido. Tratando-se de recurso especial, devem 

ser observados os requisitos do artigo 105, inciso III, da Carta Magna para que seja 

reconhecida a competência do Superior Tribunal de Justiça:   
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“Art. 105: (...)   

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 

única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:   

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes 

vigência;   

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de 

lei federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004)   

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 

atribuído outro tribunal.”   

   

Portanto, não há que se falar em recurso especial para guardar 

dispositivos constitucionais. Nesse sentido:   

   

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. 

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
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DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA 

DE VÍCIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 

2º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.   

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015 para os presentes embargos de 

declaração.   

II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 

respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 

declaração.   

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de 

suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que 

para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação 

da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex 

vi art. 102, III, da Constituição da República.   

IV - A oposição de embargos de declaração, com nítido fim 

de prequestionamento, não possui caráter protelatório, não 

ensejando a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 

do Código de Processo Civil de 2015, a teor do disposto na 

Súmula 98 desta Corte Superior.   

V - Embargos de declaração rejeitados”.   





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

  

(EDcl no AgInt no REsp 1831805/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 23/03/2020, DJe 26/03/2020).”   

 

O recurso, também, não pode ser admitido no que respeita à alegação de 

ofensa ao artigo 489, §1º, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos 

citados dispositivos legais.   

 

 O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar 

convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.    Observe-se que o colegiado 

se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide, 

não sendo legítimo confundir fundamentação sucinta com fundamentação deficiente 

apenas porque contrária aos interesses da parte.  

 

Nesse sentido:   

 “AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
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VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida demonstração 

de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 

incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.  2. O 

acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso especial, 

reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  4. 

O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 

pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os enunciados 83 e 

568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno a que se nega 

provimento”.  (AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - 

Relator(a) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - 

QUARTA TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).    

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os 

vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 

questões de mérito, e fundamentado corretamente o 

acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt no 
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AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 

16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).   

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não 

autoriza a reabertura do exame de matérias já 

apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:   

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 

PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 

1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De acordo com a norma 

prevista no art. 1.022 do CPC/15, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 

omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 2. 

Os segundos embargos de declaração servem ao saneamento 

do acórdão embargado, e não à revisão do anterior aresto 

proferido em sede de agravo regimental, com o qual não se 

conforma o embargante. 3. Embargos de declaração 

rejeitados com aplicação à parte embargante de multa de 2% 

sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, 

§ 2º, do CPC/2015”.  (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 

1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 
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PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).     

 

Ademais, o exame das razões recursais revela que o recorrente pretende 

a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas 

nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-

probatória, inadequada para interposição de recurso especial.   

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.   

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:   

 

“(...)   Seguindo  esta  linha  de  raciocínio  e  aplicando-se  

todos  estes aspectos  ao  caso  concreto,  não  se  chega,  com  

a  devida  vênia  das  razões trazidas à colação, ao resultado 

que pretende a recorrente ver adotado.  

  

Na hipótese, os elementos constantes dos autos não dão azo 

a  

que se condene a parte ré ao pagamento de verba reparatória 

de dano moral, na medida em que não houve a suspensão no 

fornecimento de energia elétrica nem a inscrição do nome da 

parte autora nos cadastros protetivos ou qualquer outra 

consequência mais gravosa que pudesse afetar direito 
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personalíssimo do autor, de modo a justificar compensação 

por dano moral.  

  

Decerto  que  a  lavratura  de  Termo  de  Ocorrência  e  

Inspeção  – TOI, por si só, não tem o condão de gerar abalos 

de ordem extrapatrimonial a ensejar  a  indenização  

pretendida,  vez  que  constitui  legítimo  procedimento 

administrativo devidamente previsto na legislação de 

regência.  

  

Além  do  mais,  não  se  observa  nos  autos  comprovação  

de  

acusação  da  concessionária  ré  de  furto  por  parte  da  

autora  perante  a vizinhança, apenas a existência de 

procedimento administrativo que foi iniciado a fim de 

efetuar a recuperação de energia não faturado.  

  

E  neste  ponto,  cumpre  ressaltar  que  não  houve  nos  

autos  a realização de prova pericial, anulando-se o Termo 

de Ocorrência e Inspeção – TOI  por  questões  formais  que  

não  levam  à  regularidade  do  consumo  na unidade 

durante o período recuperado.   

  

Nem  sequer  deve  ser  aplicada  à  hipótese  o  

entendimento  

exarado no julgamento do AREsp nº 1.260.458/SP, que 

culminou na Teoria do Desvio  Produtivo,  a  qual  

reconhece  a  existência  de  dano  moral  quando  se 

observar  a  recalcitrância  injustificada  por  tempo  
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expressivo  na  solução  do problema, constituindo tal 

conduta em injusta agressão, na medida em que priva o 

consumidor a utilizar o seu tempo disponível da forma que 

melhor lhe convier,  provocando  sofrimento  psíquico,  e  

vulnerando  o  seu  patrimônio moral.        

 

Bem  de  ver  que a parte autora não comprovou (art.  373, I, 

do CPC) dispêndio excessivo de tempo  útil, em razão da 

cobrança advinda do TOI impugnado a atrair a reparação 

civil de cunho moral.  

  

Desse  modo,  a  ausência  de  efetiva  repercussão  negativa  

nos sentimentos  subjetivos  de  honra,  imagem  e  

autoestima  não  autoriza  o  pleito indenizatório, pois não 

se pode banalizar o conceito de dano moral.  (...)” (Fls. 

618/619) 

  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, em face do óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, já acima transcrito.    

 

Nesse sentido:    

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
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MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 

DEMANDADA. 

1. A Corte de origem manifestou-se expressamente acerca 

dos temas necessários a solução da controvérsia, de modo 

que, ausente qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do 

CPC. 

2. Rever a conclusão das instâncias ordinárias, no sentido 

de que foi indevida a negativa de cobertura na espécie, eis 

que a operadora do plano de saúde não logrou comprovar 

que cumpriu com o dever de comunicação ao consumidor 

sobre o descredenciamento da entidade hospitalar 

procurada, demandaria, inevitavelmente, o reexame de 

matéria fática, providência inviável nesta sede especial, a 

teor do enunciado da Súmula 7/STJ. 

3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem, 

acerca do dever de reparação civil do dano moral, 

bem como da adequação do valor da indenização, 

exige a incursão na seara probatória dos autos, o que 

não é permitido nesta instância especial, nos termos 

da Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo interno desprovido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.628.509/SE, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe 

de 22/8/2024.)  
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“DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITOS 

AUTORAIS. CONTRAFAÇÃO. PROVA PERICIAL. 

AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. LIVRE CONVENCIMENTO 

MOTIVADO DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC. REEXAME DE 

FATOS E DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Não se 

observa violação dos art. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015, 

porque não demonstrada omissão, contradição ou 

obscuridade capaz de comprometer a fundamentação do 

acórdão recorrido. 2. A questão foi dirimida pelo Tribunal 

de origem, de maneira adequada e suficiente, não havendo 

negativa de jurisdição quando o tribunal decide 

fundamentadamente contra os interesses da parte. (AgInt 

no REsp n. 2.083.801/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024). 

3. Não há cerceamento de defesa e, portanto, violação dos 

arts. 369 e 370 do CPC quando o magistrado indefere de 

maneira fundamentada a produção da prova, como se 

verifica nos autos. 4. Reanalisar as conclusões do 

Tribunal de origem quanto à configuração e ao 

alcance dos danos sofridos pelos ora recorrentes, em 

especial afronta aos arts. 186, 927 e 944 do CC/2002 e 

24, I, II, IV e V, 102 e 103 da Lei n. 9.610/98, 

representa reexame de fatos e de provas, o que é 

vedado pela Súmula n. 7 deste STJ. 5. O óbice da 

Súmula n. 7 do STJ quanto à impossibilidade de 

reexaminar fatos e provas impede o conhecimento do 

recurso com base nas alíneas a e c do art. 105, III, da 
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Constituição Federal. Recurso especial conhecido em parte 

e improvido. (REsp n. 1.963.342/DF, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

12/5/2025, DJEN de 15/5/2025.)”   

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. 

ABUSIVIDADE VERIFICADA NO CASO 

CONCRETO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 

STJ. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE 

REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE 

REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 

ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 1. Aplica-se a 

Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento 

da tese defendida no recurso especial reclama a 

análise dos elementos probatórios produzidos ao 

longo da demanda. 2. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.172.246/SP, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/4/2025, DJEN de 

5/5/2025.)”  

 

   

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 
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encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto.            

             

Confira-se:            

             

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME 

DE FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 

SÚMULA 5 e 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.       

1. Ação de rescisão contratual.       

2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não 

impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas 

conclusões - impede a apreciação do recurso especial.       

3. O reexame de fatos e provas e/ou interpretação de 

cláusulas contratuais em recurso especial é inadmissível.        

4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a 

análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 

Precedentes desta Corte.       

5. Agravo interno não provido.       

(AgInt nos EDcl no REsp 1840943/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019)”       
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“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO 

DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.       

1. Ação de compensação por danos morais.       

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 

indicados como violados, apesar da interposição dos 

embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 

especial.       

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 

inadmissível.       

4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante 

o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 

fáticas idênticas.       

5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise 

do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes 

desta Corte.       

6. Agravo interno não provido.       

(AgInt no AREsp 1554533/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019)”.       
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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